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Este documento pode conter previsões segundo o significado da Seção 27A da Lei de Valores Mobiliários de 1933, conforme alterada (Lei de Valores Mobiliários) e Seção 21E da lei de 

Negociação de Valores Mobiliários de 1934 conforme alterada (Lei de Negociação) que refletem apenas expectativas dos administradores da Companhia. Os termos: “antecipa”, “acredita”, 

“espera”, “prevê”, “pretende”, “planeja”, “projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem como outros termos similares, visam a identificar tais previsões, as quais, evidentemente, envolvem riscos 

ou incertezas, previstos ou não, pela Companhia. Portanto, os resultados futuros das operações da Companhia podem diferir das  atuais expectativas, e, o leitor não deve se basear 

exclusivamente nas informações aqui contidas.   

 

 
 

 

Petrobras sobre venda da Liquigás 
— 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2020 – A Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, em continuidade ao 

comunicado divulgado em 19 de novembro de 2019, informa que o Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (CADE), em sessão do Tribunal ocorrida nesta data, aprovou por unanimidade a 

operação de alienação da Liquigás Distribuidora S.A. (“Liquigás”), subsidiária integral da Petrobras, 

para o grupo adquirente composto pela Itaúsa S.A. (Itaúsa), Copagaz - Distribuidora de Gás S.A. 

(Copagaz) e Nacional Gás Butano Distribuidora Ltda. (Nacional Gás), mediante a assinatura de acordo 

(Acordo em Controle de Concentração - ACC). 

O acordo foi proposto pela Itaúsa, Copagaz e Nacional Gás e visa a atender às preocupações de 

natureza concorrencial identificadas pelo CADE. 

A decisão será publicada no Diário Oficial da União conforme prazo regimental do CADE.  

Além dessa aprovação, a conclusão da transação ainda está sujeita ao cumprimento de outras 

condições precedentes usuais. O valor de R$ 3,7 bilhões, sujeito a ajustes, será pago à Petrobras na 

data do fechamento da operação. 


